
RESOLVE:\

Aprovar a Instruçao Normativa n. 002/2015, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO a precipua atividade pedagógica desta Corte de
Contas e a necessidade de orientaçao aos jurisdicionados, quanto

a regulamentaçao dos Planos de Cargos, Carreiras e Remuneraçao do

Magistério, bem como dos demais atos legais referentes ao piso

nacional remuneratório da categoria, conforme normatizaçao

prevista nos artigos 206, V e VIII, da CF/88 e na Lei Federal n.
11.738/2008;

CONSIDERANDO, ainda, as disposiçoes normativas, insculpidas na
Lei n. 9.394/96 (Das Diretrizes e Bases da Educaçao) ; Lei n. 
11.494/07 (que regulamenta o Fundo de Manutençao e
Desenvolvimento da Educaçao Básica e de Valorizaçao dos
Profissionais da Educaçao - FUNDEB); Lei n. 11.738/08 (que
instituiu o Piso Salarial Profissional Nacional para os
Profissionais do Magistério Público da Educaçao Básica), para
além das Resoluçoes CNE/CEB n. 01/08 e CNE/CEB n.  02/09 e do
Parecer CNE/CEB n. 18/12;

CONSIDERANDO, a necessidade de garantir uma remuneraçao digna,
habilitaçao e profissionalizaçao, condiçoes adequadas de
trabalho, atualizaçao de conhecimentos, estimulando o

aperfeiçoamento profissional e a evoluçao funcional baseada na
avaliaçao do desempenho e na aquisiçao de titulaçao dos
Profissionais do Magistério;

CONSIDERANDO, por fim, os termos das respostas as Consultas
formuladas, aprovadas a unanimidade, nos termos da Resoluçao n.

11.501/2014 (Processo n.  201320252-00 - Relatora Conselheira
MARA LÚCIA); Resoluçao n. 11.530/2014 (Processo n. 201409013-00
- Relatora Conselheira MARA LÚCIA) e Resoluçao n.  11.604/2014
(Processo n. 201407844-00 - Relator Conselheiro DANIEL

LAVAREDA), cujos relatórios e votos passam a fazer parte
integrante desta (ANEXOS II, III e IV);

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ no uso de
suas atribuiçoes constitucionais, legais e regimentais e diante

do gue dispoem o Art. Io, IV e XVI c/c Art. 2o, II, ambos da Lei
Complementar n. 084/2012, bem como o Art. Io, III e XV; Axt. 2o,

inciso II e Art. 3, capufc, do Regimento Interno (Ato n. 

16/2013).
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de caráter pessoal.

.evida  pelo  exercício  de  um  cargo  ou  emprego  público, 1.1

:orrespondente ao inicio da carreira, com valor fixado em lei, no [ \
[uai nao se incluem as gratificaçoes—^dgnaais verbas acessórias C/  /

7/ / i\.\\/

TITULO I
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. Io. Esta instruçao normativa tem por objetivo informar e

esclarecer, quanto as diretrizes normativas vigentes que devem

orientar a elaboraçao dos Planos de Cargos, Carreiras e

Remuneraçao do Magistério, no âmbito municipal, assegurando-se,

na elaboraçao de tais instrumentos, a previsao do piso nacional

remuneraiório e a progressao funcional dos profissionais do

magistério, com base na titulaçao ou habilitaçao e na avaliaçao
do desempenho destes, amparados no art. 2o, da Lei 11.738/2008 e
Resoluçoes do CNE/CEB n.s 01/2008 e 02/2009.

Art. 2o. Para fins desta Instruçao Normativa, considera-se:

I- Profissional do Magistério: sao considerados Profissionais do
Magistério aqueles que desempenham as atividades de docencia ou
as  de  suporte  pedagógico  a  docencia,  isto  é,  direçao " ou
administraçao, planejamento, inspeçao, supervisao, orientaçao e

coordenaçao  educacionais,  exercidas  no  âmbito  das  unidades

escolares  de  Educaçao  Básica,  em  suas  diversas  etapas  e

modalidades (Educaçao Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio,
Educaçao  de  Jovens  e  Adultos,  Educaçao  Especial,  Educaçao
Profissional,   Educaçao  Indígena) ,   com  a  formaçao  mínima
determinada pela legislaçao federal de Diretrizes e Bases da
Educaçao Nacional.

II- Piso Salarial Profissional: termo designado para estipular
um valor mínimo de salário pago a um trabalhador,  em moeda

corrente, dentro de uma categoria profissional específica.

III- Vencimento Inicial:  é a retribuiçao pecuniária básica
de

Informa doa procadimen toa para

elaboraçao doa Planos de Cargos,

Carreiras e Remuneraçao do

Magistério, no âmbito municipal, bem
como apresenta orlentaçoes quanto a
obrigatoriedade de observância do

piso nacional remuneratário do

magistério e da outras providencias.

INSTRUÇAO NORMATIVA N. 002/2015.

Estado do Pará
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IV- Planos de Cargos,  Carreiras e Remuneraçao - PCCR: é o

conjunto de normas que disciplinam o desenvolvimento do servidor

na carreira, correlacionando as classes de cargos com os níveis

de escolaridade e de remuneraçao dos profissionais, estabelecendo

critérios para o desenvolvimento, mediante progressao vertical e
horizontal.

V- Progressao Vertical:  a progressao vertical dar-se-á pela

passagem do profissional de uma classe para outra, de acordo com

a titulaçao academica,  obtida na área da educaçao,  mediante
abertura  de  processo  anualmente  promovido  pela  Secretaria

Municipal de Educaçao, observada a disponibilidade orçamentária.

VI- Progressao Horizontal: a progressao horizontal dar-se-á de

forma alternada e automática, mediante a avaliaçao de desempenho
do servidor ou da classe.

VII- Revisao Geral Anual: é o valor atrelado a remuneraçao de

todos os servidores para adaptá-lo ao valor da moeda, decorrente

da perda do valor aquisitivo advindo da inflaçao no período de um
ano.

VIII- Reajuste salarial: aumento concedido a uma categoria

funcional ou, a um conjunto de cargos específicos para proceder

com a correçao de distorçoes remuneratórias.

TÍTULO II
DO PCCR E SUA PREVISAO LEGAL

Axt. 3o. A Administraçao Pública Municipal deverá instituir o
PCCR, aprovado por intermédio de lei municipal, para todos os
profissionais do magistério, em conformidade com o art. 6o, da

Lei n 11.738/2008, o qual deverá contemplar as diretrizes
previstas nos artigos 206 e 211, da CF/88; artigos 8o, 1 e 67,
ambos da Lei n" 9.394/1996; art. 40, da Lei n. 11.494/2007, bem
como a Resoluçao CNE/CEB n. 2, de 28 de maio de 2009.

1. A iniciativa legislativa para elaboraçao ou alteraçao do
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais e, por
analogia, do PCCR do Magistério, é de competencia exclusivo do
Chefe do Poder Executivo, conforme preceitua o art. 61, 1, II,
"a" e "c", da CF/88.

2. Os Municípios poderao aplicar as disposiçoes do PCCR do
Magistério aos demais profissionais da educaçao, de forma
unificada ou própria, se
magistério.

Estado do Pará
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201/1967.

Art. 4o. O PCCR do Magistério fixará o vencimento ou salário
inicial, nunca inferior ao Piso Salarial Profissional Nacional,

diferenciados pelos níveis das habilitaçoes referidos no art. 62,
da Lei n.  9.394/96, sendo vedada qualquer distinçao em virtude
da etapa ou modalidade de atuaçao do profissional, conforme
regramento previsto no art. 5o, inciso IV, da Resoluçao n

CNE/CEB n 2/2009.

1. Nos casos em que for verificada a necessidade de adequaçao

ao Piso Salarial.. Profissional Nacional, e reajuste salarial

previsto no PCCR para os profissionais do Magistério, adotar-se-á

sempre a que for mais benéfica para a classe, nao podendo, em

qualquer hipótese, ser inferior ao Piso Salarial Profissional
Nacional.

2. A adoçao de qualquer das medidas previstas no Parágrafo
Primeiro deste Artigo estarao sujeitas aos limites de gastos com
pessoal, previstos na legislaçao federal em vigor.

Art. 5o. A progressao salarial, obrigatória na carreira do

profissional do magistério, obedecerá as seguintes avaliaçoes:

a)Titulaçao;
b)Experiencia;
c)Desempenho;
d)Atualizaçao;
e)Aperfeiçoamento Profissional.

Art. 6o. As despesas decorrentes da instituiçao da progressao

funcional deverao estar fixadas no Plano Plurianual - PPA, na Lei

de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual -

LOA, cumprindo o previsto nos artigos 165 a 168, da CF/88.

Art. 7o. Nao havendo legislaçao prévia para progressao funcional
do magistério, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da
Educaçao, fica o gestor obrigado a contemplá-la a quando da
elaboraçao do próximo Plano Plurianual e os conseqüentes atos de

iniciativa legislativa-orçamentária, em atendimento as diretrizes
fixadas nos art. 11, 67 e 88, da LDB e com amparo constitucional

nos artigos 205 a 214, da CF/88.

Parágrafo Único. A omissao do Executivo Municipal no atendimento

das determinaçoes constitucionais, referenciadas no caput deste

artigo, importará na apuraçao de responsabilidade e demais
penalidades instituídas no inciso XIV, do art. Io, do Decreto Lei

Estado do Pará
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gastos com pessoal, sob pena de acarretar desequil^brio nas

contas públicas e conseqüente responsabilizaçao do gestor, em

tudo observados o previsto no art. 169, da CF/88; art. 21, I, II,
Parágrafo Único c/c art. 16 e 17, todos da Lei Complementar
Federal n." 101/2000 (LRF) e art. Io, IV, V, XIV do Decreto e Lei
n. 201/1967.

1. Toda e qualquer despesa com pessoal está sujeita aos limites

impostos pela Lei Complementar Federal n. 101/2000 (LRF),
atendendo principalmente aos preceitos dos artigos 16, 17, 21, 22
e 23, desta Lei.

2. O gestor que acarretar desequilíbrio as contas públicas
incorrerá em crime de responsabilidade, nos termos do art. Io,

incisos IV, V e XIV, do Decrato Lai n. 201/1967.

TÍTULO III
DO PISO SALARIAL PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO

Art. 9o. O Piso Salarial dos Profissionais do Magistério dos
Municípios do Estado do Pará deverá, obrigatoriamente, respeitar
o piso nacional, fixado na Lei n. 11.738/2008, por representar

um referencial mínimo na definiçao do vencimento inicial da
carreira dos profissionais do magistério, para uma jornada máxima
de 40 (quarenta) horas semanais.

1. Para verificaçao do correto pagamento do piso remuneratório
da categoria (vencimento inicial da carreira), nao serao

consideradas eventuais parcelas de caráter pessoal, permanentes

ou transitórias, instituídas por força de lei, nos municípios.

2. Nos casos em que a carga horária praticada nao alcançar os

limites de 40 (quarenta) horas, previstas no caput deste artigo,
o pagamento salarial será proporcional a jornada trabalhada.

3, Na jornada de 40 (quarenta) horas, exige-se que, pelo menos,

2/3 (dois terços) destas sejam exercidos em atividade direta com
o corpo discente.

Art. 10. Os municípios deverao adequar seus PCCR' s, de forma

linear, com vistas a evitar eventuais distorçoes, que importem em

pagamentos em valores inferiores ao previsto como Piso Salarial

Nacional, utilizando-se de lei local específica, a teor do
previsto no art. 37, X, da CF/88.

Art. 11. 0 valor do Piso Nacional observará a atualizaçao anual,

segundo o percentual de crescimento do valor anual mínimo por

aluno, referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano,

conforme previsto no parágrafo único, do art.  5o, da Lei n. 
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em conformidade com o art. 60, do

recursos  que  daorovimento  a
Art. 13. 0 art. 212, da CF/88,
ADCT, informa as fontes de
remuneraçao dos prof

fontes para a mesma f

11.738/2008.

Sl - Aplicar-se-á aos profissionais inativos do magistério que

tenham paridade, os mesmos reajustes salariais aplicáveis aos

profissionais na ativa, conforme previsto no art. 2o, 5, da Lei
n. 11.738/2008.

2. Aos profissionais do magistério, contemplados pelaLei do
Piso Nacional, que nao estejam no efetivo exercício dasfunçoes
de docencia ou d^ suporte pedagógico, aplicam-se osmesmos

reajustes aos profissionais em atividade na docencia.

3. 0 pagamento da remuneraçao dos profissionais do magistério

em desvio de funçao, ainda que se enquadrem na situaçao do

parágrafo anterior, nao poderá ser computada como despesa para

efeitos de apuraçao de recursos para a manutençao e

desenvolvimento do ensino, conforme previsto pelo art. 71, VI, da

Lei n. 9.394/96.

Art. 12. A aplicaçao da revisao geral anual, obrigatória para
todos os servidores, conforme art. 37, X, da CF/88, dar-se-a, aos

profissionais do magistério, das seguintes formas:

I— Ainda que os profissionais do magistério estejam com os
salários ajustados ao piso nacional, a Revisao Geral Anual deve
ser concedida.

II- No momento em que o salário dos professores alcançar o valor

minimo anual, o gestor estará desobrigado ao repasse de qualquer

valor contemplado ou nao, pelas leis regulamentadoras do salário

da categoria,  a menos  que queira adotar a  sua prerrogativa

discricionária, para conceder reajustes superiores, estando estes

submetidos aos amparos legais.

III- Caso os salários dos professores nao alcancem o valor

minimo nacional, mesmo após a aplicaçao de todos os reajustes

regulamentados  por  Lei  Federal  especifica,  estará  o  gestor

obrigado a conceder reajustes para a equiparaçao de tais salários

ao piso nacional, conforme previsto pela Lei n. 11.738/2008.

TÍTULO IV
DOS RECURSOS PARA GARANTIR O PAGAMENTO

DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

Estado do Pará
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Art. 14. Os recursos originados do Ajuste Complementaçao do

FUNDEB e Complementaçao Uniao Piso serao depositados na conta
vinculada do FUNDEB MUNICIPAL e deverao ser aplicados no custeio
de despesas referente ao exercício financeiro correspondente a

data do efetivo depósito, conforme previsto no art. 21, da Lei

n. 11.494/2007 e a pela Resoluçao n. 11.604/2014/TCM-PA.

Art. 15. Os recursos serao utilizados apenas para cobrir açoes

com a manutençao e o desenvolvimento do ensino na educaçao básica

pública, conforme determina o art. 70, da Lei n. 9.394/96.

TÍTULO V
DO ATENDIMENTO AOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL DA LRF

Art. 16. Cabe ao Poder Executivo Municipal enquadrar o seu

orçamento de forma que garanta a manutençao do salário dos

profissionais do magistério, pelo menos com o Piso Mínimo
Nacional, em conformidade com a Lei n. 11.738/2008, sem prejuízo

das determinaçoes e limites estabelecidos na Lei Complementar n.

101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 17. 0 Executivo Municipal, para adequaçao local ao Piso
Nacional do Profissional do Magistério e a reestruturaçao do PCCR
do Magistério, previstas nos artigos 8o e 10, desta Instruçao
Normativa, que resultar em aumento das despesas com pessoal,

adotará os seguintes procedimentos:

I- Certificar que o aumento da despesa com pessoal já esteja
previsto no PPA;

II- A LDO deverá contemplar o aumento das despesas previstas no

PPA, nao contrariando nenhuma das disposiçoes, especialmente o

Anexo de Metas de Resultados Fiscais.

III- Certificar  que  a  despesa  esteja  autorizada  na  Lei
Orçamentária Anual - LOA ou em créditos adicionais; deverá haver,

portanto, dotaçao suficiente e específica;

IV- Estimar  o  impacto  orçamentário-financeiro  no  exercício

aplicável e nos dois subsequentes, acompanhado da metodologia dos
cálculos;

V- Elaboraçao de um documento formal do ordenador de despesas

declarando que o aumento tem adequaçao orçamentária e financeira

com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a LDO.

1. A declaraçao, prevista no inciso V, deverá ser realizada

através do ""Modelo de Declara^p^r—cons^ante do ANEXO I desta
Instruçao Normativa.

Estado do Pará
Tribunal de Contas dos Municípios



Tra. Magno de Araújo, 474.

Conselheiro ANTÔNIO JOSÉ GUIMARAESConselheir

Conselheiro ALOÍSIO CHAVESConselheira MARA LÚCIA

Art. 19. Esta Instruçao Normativa entra em vigor na data de sua

publicaçao.

Art. 20. Revogam-se as disposiçoes em contrário.

Sala das Sessoes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado
do Pará, 24 de março de 2015.

S2. Consideram-se ordenadores de despesas os Gestores Públicos

titulares das Unidades Gestoras, responsáveis pela autorizaçao de

empenhos e pagamentos das despesas.

Art. 18. É imprescindível, pelos municípios, o atendimento ao

limite legal estabelecido para as despesas de pessoal, pois os
valores projetados nao poderao em nenhuma hipótese exceder o

percentual de 54% (cinqüenta e quatro por cento) da Receita
Corrente Líquida, respeitando-se, inclusive, as regras

estabelecidas para apuraçao do limite prudencial, fixado para o
Executivo Municipal, conforme previsto nos artigos 20 e 22, da LC
n. 101/2000 - LRF.

Estado do Pará
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IDENTIFICAÇAO DA DESPESA:

DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA:

DATA E ASSINATURA:

EU, .... (QUALIFICAÇAO COMPLETA DO ORDENADOR DE DESPESAS) . . . ,
atualmente     no     exercício     do     cargo/funçao     de

,  na  qualidade  de  Ordenador  da
Despesas do  , DECLARO, nos termos do QDD e
informaçao de disponibilidade orçamentária e financeira, que a
despesa abaixo identificada tem adequaçao e previsao no PPA,
na IDO e na LOA, vigentes para o exercício de , do
município de 

DECLARO, ainda, que a despesa preenche os requisitos previstos
nos artigos 16 e 17, da LC n. 101/2000, sendo que a mesma nao
causará impacto orçamentário e financeiro, nos dois exercícios

subsequentes e nao ultrapassará os limites estabelecidos para
o exercício financeiro de 

DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO DE DESPESA

Estado do Pará
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Por intermédio do Oficio n" 049/2013, protocolado neste Tribunal de Contas sob o n
201320252-00, o Ilm". Presidente do SSPIP, Sr. Dr. MAURO COSTA DE AQUINO, requer a
esta Corte de Contas a emissao de "parecer, para que seja feita a atualizaçao do
PCCR-Plano de carreira cargo a remuneraçao do magistério de Ipixuna do Pará"
(sic),  especialmente  sobre  a  possibilidade  de  estipulaçao  em lei  local  de

Tra. Magno de Araújo, 474.Belém-ParT

1 PARECER N   AF-146/DCAP/TCM

PROCESSO N  201320252-00
PROCEDENCIA: IPIXUNA DO PARÁ
INTERESSADO: MAURO  COSTA  DE  AQUINO -  PRESIDENTE  DO  SINDICATO  DOS  SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE IPIXUNA DO PARÁ
ASSUNTO:     PARECER SOBRE PROGRESSÁO FUNCIONAL DE PROFESSOR CONFORME ESTIPULADO NA
LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÁO

RELATÓRIO, VOTO E RESOLUÇAO DO
PROCESSO DE CONSULTA H.  201320252-00

RESOLUÇAO H. 11.501/2014

Processo n.n: 201320252-00
Assunto: Consulta
Órgao: Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Ipixuna do Pará

Interessado: Mauro Costa de Aquino
Instruçao: DIAPE

RELATÓRIO

MAURO COSTA DE AQUINO, Presidente do Sindicato dos Servidores
Públicos do Município de Ipixuna do Pará, encaminhou CONSULTA (fl. 01), em
26.11.13, com amparo no artigo Io, inciso XVI, da LC n.  084/2012, onde
suscita questionamentos quanto a obrigatoriedade de inclusao em Plano de
Carreira, Cargos e Remuneraçao - PCCR, do Magistério, de dispositivo que

normativas contidas no art. 67, da Lei de Diretrizes Básicas da Educaçao a
Portaria n. 47, do MEC.

Conforme consta, os autos foram recebidos pelo DAM, em 03.12.13 (fl.
03), onde permaneceram sem qualquer movimentaçao ou resposta, até sua
remessa, em 07.03.14, a Corregedoria, com o entendimento, de que a luz do
novo Regimento Interno (art. 300, caput), deveriam ser redistribuídos â
minha Relatoria.

Drante do exposto, considerando o permrs sívo contrdo no art. 300,
4, do RITCM-PA (Ato n. 16/2013), determinei a DIAPE a elaboraçao de

análise técnica, com vistas á elaboraçao de parecer e juntada de eventuais
precedentes deste TCM-PA, que atendessem a solicitaçao em questao, a qual
foi tempestivamente elaborada e juntada aos autos, as fls. 08/11, por meio
do Parecer n.  AP-146/DCAP/TCM, que torno parte integrante do presente
relatório1.

Estado do Pará
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aperfeiçoamento continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado"; um
piso salarial profissionalp; a "progressao funcional baseada na titulaçao ou

habilitaçao, e na avaliaçao do desempenho"; um "período reservado a estudos,
planejamento e avaliaçao incluído na carga [horária]"; e "condiçoes adequadas de
trabalho" (art. 67).

Tra. Magno de Araújo, 474.Belém-Pará

escola/famíl.

magistério, estabelecendo critérios de ingresso e estipulando a necessidade do
plano de carreira nas instituiçoes (art. 67). Na descriçao das funçoes dos
docentes, afirma que eles: "participam da elaboraçao da proposta pedagógica das
escolas"; "elaboram e cumprem planos de trabalho"; "zelam pela aprendizagem dos

funçoes  e  obrigaçoes  aos  profissional:
etc.).

Principais características da Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao:

Fundamental (9 anos de estudo) de responsabilidade municipal;

-aponta para que este direito seja, gradativamente, levado também ao Ensino Médio;

-determina a funçao do Governo Federal, Estados e Municípios no tocante a gestao
da área de educaçao;

universidades, etc);

-determina a carga borária mínima para cada nível de ensino;

Neste sentido, cumpre expor que Lei ns 9.394/1996 (Lei de Direti
Educaçao-LDB) é a mais importante lei brasileira que se refere a e

A presente questao toca na sensivel problemática da repartiçao de competencia dos

direitos sociais a educaçao e do servidor público, o que se tentará, sucintamente,
ofertar balizamento capaz de colaborar para a resoluçao do embate que parece se

elheira MARA LÚCIA BARBALHO, a qual determinou, em 1S.3.2014, a análise técnici
indicaçao de precedentes desta Corte via expediçao de parecer sobre a questao, no

lindo  viasegintas.Code

(MEC).

ibunalTrstedeíciaiderPresLm   pelauni taratr;Os  autos
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É o parecer, S.M.J.

nao havendo o amparo

•açoes pela inii

rUmento de gasto com pessoal, deve respei tar o limite previsto no art. 169 da CRFR,
•ste regulamentado pela Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal},

p rop r i ament e
Federal.

desenvolvimento educacional do pais•

Trata-se de um comando norteador a i

ou do Prefeito Municipal para dispor sobre leis que alterem ou modifiquem o reg
jurídico de  cargos,  funçoes  ou empregos públicos  na  administraçao direta

da remuneraçao dos servidores abarcados pelos respectivos diplomas.

Apontam, ainda, para ofensa ao art. 22, XXIV, da Constituiçao da República, uma
que competiria á Uniao legislar sobre diretrizes e bases da educaçao nacional.

vislumbra, também se acha amparado pelo art. 30 da CRFB.

Nao há dúvida da existencia de relaçao direta entre remuneraçao do trabalhador
servidor público com a qualidade de sua contraprestaçao laborai ao desenvolvime

dos servidores e que vieram de projetos de iniciativa parlamentar tem sido julgadas
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, uma vez que essa é matéria de

Sendo clara a necessidade de progressao da classe de i

legislaçao local.

Estado do Pará
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Belém,  24 de março de 2014.

ANTÔNIO ARMANDO BARRAU FASCIO NETO
Matricula 500000210 - OAB-PA n. 9.270
Chefe da DCAP/TCM-PA, em exercício

Tn. Magno de Araújo, 474.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINARMENTE, cumpre analisar da regularidade da presente
Consulta, a qual se confirma, dado o atendimento integral das formalidades
insculpidas nos artigo Io, inciso XVI, da LC n. 084/2012, tendo sido
formulada em tese; por autoridade competente e suscitada em dúvida na
aplicaçao de dispositivos legais, de competencia fiscalizatória deste TCM-
PA, pelo que passo a análise de mérito da mesma, tal como interposta.

Acompanho, na integralidade, e adoto como resposta ao consulente o
Parecer n. AF-146/DCAP/TCM, elaborado pelo órgao técnico deste TCM-PA,
trazendo, ainda, com vistas a formulaçao de uma resposta mais didática ao
jurisdicionado, o seguinte detalhamento:

1.A Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao ^ LDB  (Lei n.
9.349/1996) assegura ao profissional da educaçao, entre outros
direitos,  "a progressao funcional baseada na  titulaçao ou
habilitaçao e na avalíçao de desempenho", conforme dispositivo
contido no art. 67.

2.A inciativa legislativa para elaboraçao ou alteraçao do Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, é de competencia
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece o
art. 61, 1, II, n^", e "c", da CF/88, bem como em reiteradas
decisoes do C. STF, consubstanciadas, exemplifinativamente, nas
ADC 2.856, ADI 5.091, ADI 872, entre outras citadas.

3.A diretriz em questao, tal como prevista na citada Lei de

Pluríanual e seus sucedâneos; Lei de Diretrizes Orçamentárias e
Lei Orçamentária Anual, cumprindo o previsto nos artigos 165 a
168, da CF/88.

4.A fixaçao  da  obrigaçao  financeira  vinculada  a  progressao
funcronal do magisteno, deverá observar os limites de gastos
com pessoal, sob pena de acarretar desequilíbrio nas contas
públicas e responsabilizaçao do gestor, em tudo observados o
art. 169, da CF/88; art. 21, I, II, Parágrafo Único c/c art. 16
e 17, todos da Lei Complementar Federal n.  101/2000  (LRF) e
art. Io, IV e V, do Decreto Lei n. 201/1967.

5.Nao havendo prévia estipulaçao legislativa para progressao
funcional do magistério,  nos termos da LDB,  fica o gestor
obrigado a contempla^la a quando da elaboraçao do próximo plano

orçamentária, em atendimento as diretrizes da educaçao fixadas
na LDB (art. 11, 67 e 88) e com amparo constitucional nos
artigos 205 a 214, da CF/88.

Estado do Pará
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selheira Mara Lúcia

Relatora

estaria sujeito o gestor municipal as penalidades impostas pelo
art. Io, XIV, do Decreto Lei n. 201/1967.

7. Ressalto, ainda, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, a
imperiosa necessidade da administraçao pública municipal,
paralelamente as  obrigaçoes  trazidas  pela 1^B,  observar  as

com vrstas a adequaçao previa de sua despesa com pessoal, antes
da implementaçao das vantagens pecuniárias aqui debatidas.

Esta é a resposta ^ consulta formulada, que submeto a deliberaçao do
Egrégio Plenário.

Sala das Sessoes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do
Pará, em 20 de maio de 2014.

Estado do Pará
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Presentes: Cons

Silva.

Sala das Sessoes do Tribunalde Contas dos Municípios do Estado
rá, em 20 de maio de 2014.

Conselheiro Cezar ColaresConselheira Mara Lúcia
Presidente da SessaoRelatora

Processo n.: 201320252-00
Assunto: Consulta
Orça o : Sindicato qos s^^rv^QOir^s Públicos do Município d^ Tpi~i4una do Ps irá
Interessado: Mauro Costa de Aquino
Instruçao: DIAPE

EMENTA: CONSULTA. SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE IPIXUNA DO PARÁ. OBRIGATORIEDADE DE
INCLUSAO EM PLANO DE CARREIRA, CARGOS E REMUNERAÇAO -
PCCR, DO MAGISTÉRIO, DE DISPOSITIVO QUE PREVEJA A
PROGRESSAO FUNCIONAL DO MAGISTÉRIO. INTELIGENCIA DO ART.
67, DA LEI DE DIRETRIZES BÁSICAS DA EDUCAÇAO E PORTARIA
N.  47, DO MEC. APROVAÇAO. CONVERSAO DA RESPOSTA A
CONSULTA, EM INSTRUÇAO NORMATIVA, NOS TERMOS DO

REGIMENTO INTERNO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de
CONSULTA, formulada em tese, por autoridade competente, acordam os
Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, por
unanimidade,  em aprovar a CONSULTA, nos termos da Ata da Sessao e do

Estado do Pará
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Excelentíssima Senhora Conselheira Relatora,

RELATÓRIO

Tf a. Magno de Ara^jo, 474.

RELATÓRIO, VOTO E RESOLUÇAO DO
PROCESSO DE CONSULTA N." 201409013-00

RESOLUÇAO N.  11.530/2014

Processo n.: 201409013-00
Assunto: consulta
Orgao: Prefeitura Municip^^ de Paragominas
Interessado: Paulo Pombo Tocantins

RELATÓRIO

PAULO PCMBO TOCANTINS, Prefeito Municipal de Paragominas, encaminhou
CONSULTA (fl. 01), com amparo no artigo Io, inciso XVI, da LC n. 084/2012,
onde requer, em apertada síntese, a manifestaçao desta Corte de Contas,
quanto a obrigatoriedade de verticalfraçao de eventual complementaçao
salarial gxie seja concedida aos professores municipais, com vistas a
adequar a remuneraç^o dos mesmos ao piso nacional da categoria, instituído
por força da Lei n. 11.738/2008.

Educaçao, dos 900 (novecentos) professores contratados, apenas 64 (sessenta
e quatro) estariam recebendo abaixo indr ca do piso, impondo—se sua
compensaçao, çom vistas a atender o imperativo legal.

Informa, por fim, que a aplicaçao de reajuste linear conduziria a
impactos significativos no cumprimento dos limites de gasto com pessoal, de
tal forma que estaria comprometido o atendimento das regras insculpidas na
Lei de Responsabilidade Fiscal.

29.05.14 (fl. 02), onde proferi despacho recebendo a consulta (fls. 03,04),
tramitando-o, em 02.06.14, a Diretoria de Apoio aos Municípios - I5AM, dado
o permissivo contido no art. 300, 4, do RITCM-PA (Ato n. 16/2013), para
elaboraçao de parecer e ~\ unt a da de eventuais precedentes deste TCM—PA, que
atendessem a solicitaçao em questao, o qual foi tempestivamente elaborado e
juntado aos autos, as fls. 06/16, por meio do Parecer n.D
0011/2014/RGS/DAM/TCM-PA, que torno parte integrante do presente
relatório2.

3 PROCESSO N201409013-00

INTERESSADO:PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS
RELATOR:CONSELHEIRA MARA LÚCIA
PARECER N:0011/2014/RGS/DAM/TCM-PA
ASSUNTO:PISO SALARIAL NACIONAL DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

anexo iii

Estado do Pará
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Trata-se de consulta formulada pelo Prefeito Municipal de Paragominas, Sr. Paulo Pombo Tocantins, que solicita
deste Tribunal parecer sobre o tema "piso salarial dos professores" instituído pela Lei Federal n 11.738/2008,
nos seguintes termos:

"1) O piso salarial nacional dos professores instituído pela Lei 11.738/2008 poderá
ser garantido mediante um complemento salarial individual a ser concedido ao
servidor a fim de se compensar a diferença entre o seu vencimento e o valor do piso.

2)Em tese havendo 900 professores e havendo apenas 64 destes abaixo do piso
nacional e havendo linearidade dos vencimentos disposto no PCCs dos servidores
municipais há a possibilidade de adequaçao ao piso de servidores apenas aqueles
que estejam abaixo do piso nacional instituído e atualizado pela Lei 11.738/2008,
sem que importe em aumento para os demais servidores que estejam acima do
mínimo, tal implementaçao deve ser realizada mediante que ato.

3)Em tese a concessao de reajuste linear aos profissionais do magistério, visando
adequar o valor do vencimento inicial da carreira ao piso nacional, impacta toda a
estrutura remuneratória desse pessoal, neste caso a necessidade de um estudo
criterioso de seu impacto orçamentário e financeiro, nos termos dos arts. 15 a 17 da
LRF.

4)Caso o impacto decorrente da concessao de reajuste linear venha a comprometer
o limite da despesa com pessoal do respectivo ente, é possível que, para se garantir
tanto o cumprimento do piso quanto o equilíbrio fiscal das contas públicas, a
adequaçao  do vencimento ao piso nacional seja promovida por  meio da
reestruturaçao  da  carreira dos profissionais do magistério, eliminando suas
conseqüencias fiscais.

5)Por fim, nao havendo possibilidade econômica ou dotaçao orçamentária para a
implementaçao do piso do magistério no exercício de 2014, poderá o ente federativo
municipal nos moldes do artigo 4o, 1 e 2o, utilizar os recursos do FUNDEB para
complementaçao do piso, ao final do exercício financeiro, em abonos de 13D ou 14"
salário."

É O RELATÓRIO.

1.DO AMPARO LEGAL DA CONSULTA
Em cumprimento ao parágrafo 4o do artigo 300 do Regimento Interno desta Corte de Contas, esta diretoria
apresenta o seguinte estudo de mérito da questao apresentada objetivando subsidiar a decisao do Conselheiro
Relator, caso decida pela apresentaçao de proposta de Resoluçao para deliberaçao plenária .

2.DO MÉRITO

A Lei 11.738/2008 (Lei que estabelece o Piso Salarial Profissional Nacional para os Profissionais do Magistério
Público da Educaçao Básica) cumpre com a disposiçao do artigo 206 da Constituiçao Federal que estabelece o
"...VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educaçao escolar pública..."

A referida Lei sofreu açao judicial sobre a constitucional idade dos artigos 2,  Io e 4n, 3", caput, II e III e 8o,
julgada improcedente as argumentaçoes dos autores e com perda parcial de objeto, neste termos:

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇAO
DE COMPETENCIA. PISO NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA
EDUCAÇAO BÁSICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU
REMUNERAÇAO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO.
JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇAO DO TEMPO MÍNIMO PARA

Tra. Magno de Araújo, 474.Belém-Pará
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DEDICAÇAO A ATIVIDADES EXTRA CLASSE EM 1/3 DA JORNADA.
ARTS. 2,  1 E 4", 3", CAPUT, II E III E 8o, TODOS DA LEI 11.738/2008.

CONSTITUCIONAL1DADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO.
1.Perda parcial do objeto desta açao direta de inconstitucionalidade, na medida em
que o cronograma de aplicaçao escalonada do piso de vencimento dos professores da
educaçao básica se exauriu (arts. 3 e 8o da Lei 11.738/2008).
2.É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do

ensino médio com base no vencimento, e nao na remuneraçao global. Competencia
da Uniao para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos
professores da educaçao básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento
ao sistema educacional e  de valorizaçao profissional, e nao apenas  como
instrumento de proteçao mínima ao trabalhador.
3.É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da

carga horária dos docentes da educaçao básica para dedicaçao as atividades
extrac lasse.
Açao direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto
declarada em relaçao aos arts. 3o e 8o da Lei 11.738/2008. STF. ADI 4167. Relator
Ministro Joaquim Barbosa. Divulgaçao: DJe de 23.08.2011, pág 27.

Desta forma, o piso salarial nacional é um referencial a ser aplicado a todos os profissionais do magistério
público da educaçao básica, conferindo-lhe, através de lei local, caráter inicial do vencimento.

Os incentivos aos profissionais do Magistério precisam ser respeitados, que poderao ganhar mais que o piso, a
títulos de gratificaçoes, adicionais e outros ganhos que a lei estabelecer. Importa destacar os motivos que
ensejaram o Voto do Ministro Joaquim Barbosa a favor da constitucional idade do artigo 2o,  1 e 4o da Lei em

"Ilustro com um exemplo hipotético. Imagine-se que um determinado ente federado
crie salutar gratificaçao ou bônus baseado na excelencia do seu servidor. Se o piso
compreender a remuneraçao global do professor, o pagamento da remuneraçao
poderá igualar ou superar o limite mínimo, de modo anular ou mitigar ambos os
incentivos para o profissional assíduo. Ao mesmo tempo profissionais que nao
atenderam as condiçoes para receber a gratificaçao por desempenho poderao ter
remuneraçao igual ou próxima daquela recebida ou próxima pelo professor
recipiente da distinçao por excelencia.

Assim, haveria perceptível desestímulo as políticas de incentivo e responsabilidade necessárias ao provimento de
serviços educacionais de qualidade pelo Estado baseados em critério relevantíssimo: o mérito."

Este parecer será desenvolvido era tópicos na ordem das dúvidas apresentadas.

1)O piso salarial nacional dos professores instituído pela Lei 11.738/2008 poderá ser garantido mediante um
complemento salarial individual a ser concedido ao servidor a fim de se compensar á diferença entre o seu
vencimento e o valor do piso.

O piso salarial estabelecido na Lei 11.738/2008 é um referencial mínimo a ser pago aos profissionais do
magistério da educaçao básica em início de carreira, portanto, nao há complementaçao salarial, é cabível apenas
a reestruturaçao do Plano de Cargos Salários e Carreiras - PCCS desses profissionais.
Podendo a Administraçao atualizar as remuneraçoes, adotando o vencimento básico inicial, igual ou superior, ao

piso definido pela Lei 11.738/2008, que é atualizado ano a ano pelo MEC.

2)Em tese havendo 900 professores e havendo apenas 64 destes abaixo do piso nacional e havendo linearidade
dos vencimentos disposto no PCCs dos servidores municipais há a possibilidade de adequaçao ao piso de
servidores apenas aqueles que estejam abaixo do piso nacional instituído e atualizado pela Lei 11.738/2008, sem

Tra. Magno de Araújo, 474.BeUm-Pará
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Tra. Magno de Araújo, 474.

Os referidos artigos estao relacionados com a programaçao orçamentária que toda a nova despesa precisa ter

para entrar no ambiente habitual da Administraçao Pública, além de um estudo prévio acerca do impacto sobre
as finanças municipais (artigos 16 e 17 da LRF).

que importe em aumento para os demais servidores que estejam acima do mínimo, tal implementaçao deve ser
realizada mediante que ato.

É cabível a atualizaçao salarial dos profissionais cujos salários estao defasados em relaçao ao piso nacional, nao

se tratando, portanto, de reajuste salarial e, sim, de uma adequaçao ao piso nacional para os salários defasados.
Quanto a forma de implementaçao será por lei específica que em seu texto deve constar com clareza que se frata
de correçao salarial ao nivel da Lei 11.738/2008, aos salários defasados.

O Parecer 040/2013 do Tribunal de Contas do Mato Grosso dá lucidez ao acima exposto:

"De pronto, destaca-se que o piso salarial dos profissionais do magistério público da
educaçao básica foi instituído com amplitude nacional por meio da Lei Federal
11.738/2008, abarcando todos os municípios, o que se pode perceber do regramento
posto em artigo específico:

Art. 2o O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério
público da educaçao básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais)
mensais, para a formaçao em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art.
62 da Lei n" 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases
da educaçao nacional.

1 O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a Uniao, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nao poderao fixar o vencimento inicial
das Carreiras do magistério público da educaçao básica, para a jornada de, no
máximo, 40 (quarenta) horas semanais, (grifamos)

Dessa forma, seria postura desnecessária prever em lei municipal um piso nacional
já previsto em Legislaçao Federal.

Além disso, nao há que se falar na instituiçao de um piso municipal para os
profissionais do magistério, que estabeleça um valor desalinhado ao estabelecido
pelo Governo Federal anualmente.

Por fim, pode-se concluir no sentido de que, ao município nao se faz necessário, por
meio de lei especifica, ratificar o valor do piso nacional dos profissionais do
magistério estabelecido pelo Governo Federal, nem estabelecer em âmbito
municipal um piso diferenciado para esses profissionais, contudo, utilizando-se de
lei específica, deve atender ao valor mínimo estabelecido pelo piso no momento de
implantar o PCCS, de reestruturá-lo ou de reajustar a remuneraçao dos profissionais
da educaçao." Grifo nosso

3) Em tese a concessao de reajuste linear aos profissionais do magistério, visando adequar o valor do vencimento
inicial da carreira ao piso nacional, impada toda a estrutura remuncratória desse pessoal, neste caso a
necessidade de um estudo criterioso de seu impacto orçamentário e financeiro, nos termos dos arts. 15 a 17 da
LRF.

O planejamento é um dos pilares da Lei de Responsabilidade Fiscal que visa colocar em prática os planos
previamente traçados, com efeito na diminuiçao dos impactos negativos que decisoes como adequaçao a
legislaçao pode acarretar, como é o caso do objeto desta consulta.
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A própria Lei 11.738/2008 prever a adequaçao gradativa dos impactos financeiros que o ente pode vir a sofrer
com a implementaçao da política salarial dos profissionais do magistério, no artigo 3o:

Art. 3o O valor de que trata o art. 2o desta Lei passará a vigorar a partir de Io de janeiro de
200S, e sua integralizaçao, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da
educaçao básica pública, pela Uniao, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de
forma progressiva e proporcional, observado o seguinte:

I-(VETADO);
II^ a partir de 1" de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o
valor referido no art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o desta Lei, e o vencimento
inicial da Carreira vigente;
III- a integralizaçao do valor de que trata o art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o
desta lei, dar-se-á a partir de Io de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença

remanescente.
1D A integralizaçao de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer

tempo pela Uniao, Estados, Distrito Federal e Municípios.
2 Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional nacional

compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicaçao
do disposto neste artigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2 desta Lei, sendo
resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do referido nesta Lei.

Diante do exposto, a Administraçao Pública deve estar preparada para as possíveis alteraçoes que podem
impactar diretamente o montante total das despesas com pessoal e para tanto nunca se deve andar no limite
máximo dos gastos.

4) Caso o impacto decorrente da concessao de reajuste linear venha a comprometer o limite da despesa com
pessoal do respectivo ente, é possível que, para se garantir tanto o cumprimento do piso quanto o equilíbrio fiscal
das contas públicas, a adequaçao do vencimento ao piso nacional seja promovida por meio da reestruturaçao da
carreira dos profissionais do magistério, eliminando suas conseqüencias fiscais.

Conforme a resposta ao item 1, o piso salarial é um referencial mínimo a ser seguido pelo ente, que ao
reestruturar o Plano de Cargos Salários e Carreiras - PCCS dos profissionais do magistério c revisionar as suas
remuneraçoes continua obrigado aos limites impostos pelos artigos 19 e 20 da LRF e, caso, sejam ultrapassados
há a necessidade da adequaçao ao disposto nos artigos 22 e 23 da mesma lei.

O Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso manifestou-se em consulta sobre a Lei 11.738/2008, exarando

o Parecer 040/2013:

Importante destacar^ que este Tribunal trata com relevante importância o
cumprimento do piso previsto na Lei 11.738/2008, o que se pode constatar do
jul̂ ado em consulta abaixo, em que seprolatou a obrigatoriedade de se reajustar o
salário dos professores afim de obedecer ao piso salarial, mesmo que disso decorra
prejuízo ao limite de gastos com pessoal:

Resoluçao de Consulta n" 44/2010. (DOE 10/06/2010). Pessoal. Despesa com
pessoal. Adequaçao ao limite. Previsao legal de piso salarial. Obrigatoriedade na

concessao.
O Poder Público deverá reajustar o salário dos professores da educaçao básica a
fim de obedecer ao piso salarial previsto na Lei n"11.738/2008, e, concomitante a

esse aumento, para que a despesa com pessoal nao exceda os 95% do limite
previsto pela Lei de Responsabilidade Fiscal, deverá o gestor adotar as
providencias previstas nos artigos 22 e 25 da LRF e no artigo 169, da Constituiçao
Federal, a fim de nao exceder os limites estipulados pela LRF. Ademais, outras
medidas poderao ser adotadas, visando o cumprimento das determinaçoes da Lei n"
11.783/2008 e da LRF.

Tra. Magno de Araqjo, 474.Belem-ParA

Estado do Pará
Tribunal de Contas dos Municípios

20



Tra. Magno de Araújo, 474.

Cabe frisar que nessa decisao nao houve por parte do Tribunal de Contas nenhum
descaso com a LRF, mas apenas interpretou a previsao legal do piso nacional como
algo prioritário, cabendo o devido cumprimento do piso najixaçao do vencimento
inicial, porém, deverá o gestor adotar as providencias cabíveis afim de nao exceder
os limites da despesa com pessoal."

5) Por fim, nao havendo possibilidade econômica ou dotaçao orçamentária para a implementaçao do piso do
magistério no exercício de 2014, poderá o ente federativo municipal nos moldes do artigo 4o, loe2, utilizar os
recursos do FUNDEB para complementaçao do piso, ao final do exercício financeiro, em abonos de 13 ou 14
salário.

Para atender o questionamento do consulente recorremos a manifestaçao parcial desta Diretoria no Parecer

0046/2013/RGS/DAM/TCM-PA:

"(...) Outro aspecto que vem esclarecer aos questionamentos aqui expostos é o
cumprimento da previsao legal estabelecida no artigo 7" da Lei do FUNDEB, em
que uma parte desta complementaçao poderá ser gasto com outros programas
dentro da finalidade da respectiva Lei, esse artigo combinado com o artigo 4o da
Lei 11.738/2008 (Lei que estabelece o Piso Salarial Profissional Nacional Para os
Profissionais do Magistério Público da Educaçao Básica) gerou outra receita para
certos municípios, denominada Complementaçao ao Piso Salarial dos Professores
ou Complementaçao Uniao Piso.

Baseado nessas legislaçoes e juntamente com a Portaria/MEC n" 344 de
24/04/2013, as referidas receitas foram lançadas ao final de abri! na conta dos
municípios paraenses, através de mecanismos de créditos e débitos. Vejamos o
disciplinamento:

Io A redistribuiçao da complementaçao da Uniao ao Fundeb de 2012, será
realizada mediante efetivaçao de lançamentos nas contas correntes específicas dos
Fundos do Distrito Federal, Estados e respectivos municípios:
I- a débito ou a crédito, conforme o caso, da diferença relativa ao ajuste da
complementaçao da Uniao, previsto no art. 6o,  2" da Lei 11.494, de 2007; e
II- a crédito do valor destinado a integralizaçao do Piso Salarial Profissional
Nacional para os Profissionais do Magistério Público da Educaçao Básica, em
cumprimento ao disposto no art. 4" da Lei n" 11.738, de 16 de julho de 2008, c/c a
Resoluçao n" 7, de 26 de abril de 2012, da Comissao Intergovernamental de
Financiamento para a Educaçao Básica de Qualidade.
Informa o MEC que:

"a Comissao Intergovernamental de Financiamento para a Educaçao Básica de
Qualidade decidiu que os recursos destinados a complementaçao do piso devem ser
distribuídos pelos mesmos critérios adotados pelo Fundo de Manutençao e
Desenvolvimento da Educaçao Básica e de Valorizaçao dos Profissionais da
Educaçao — Fundeb, considerando que os estados e municípios que recebem a
complementaçao da Uniao ao Fundeb sao aqueles que comprovadamente tem
dificuldades financeiras, já que o valor-aluno de seus fundos estaduais está abaixo
do valor mínimo nacional. As deliberaçoes da Comissao Intergovernamental foram
objeto da Resoluçao n 7, de 26 de abril de 2012, publicada no Diário Oficial da
Uniao no dia 30 de julho do mesmo ano."

Assim dispoe o artigo Ia da Resoluçao MEC/2012 n" 7:
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Tra. Magno de Araújo, 474.

3. DA CONCLUSAO

De modo geral, os itens que compoem a remuneraçao, para fins da aplicaçao do
mínimo de 60% do Fundeb, incluem:

•salário ou vencimento;
13" salário, inclusive 13" salário proporcional;

•1/3 de adicional de férias;
•férias vencidas, proporcionais ou antecipadas;
•gratificaçoes inerentes ao exercício de atividades ou funçoes de magistério,
inclusive gratificaçoes ou retribuiçoes pelo exercício de cargos ou funçoes de
direçao ou chefia;
•horas extras, aviso prévio, abono;
•salário família, quando as despesas correspondentes recaírem sobre o
empregador;
•encargos sociais  (Previdencia e  FGTS)  devidos  pelo  empregador,
correspondentes a remuneraçao paga na forma dos itens anteriores, observada a
legislaçao aplicável a matéria."

Ressalta-se, ainda, o disposto no art. 8o, parágrafo único, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, que havendo saldo bancário remanescente deverá ser
utilizado exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculaçao, ainda que em
exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. Aplica-se o dispositivo d
Complementaçao da Uniao."

Art. Ia A parcela da complementaçao da Uniao ao FUNDEB, prevista no caput do
art. 7a da Lei n 11.494, de 20 de junho de 2007, fica estipulada em dez por cento e
será destinada a contribuir para integralizaçao do valor do piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educaçao
básica, na forma do art. 4" da Lei n" 11.738, de 16 de julho de 2008.

Da Aplicaçao dos Recursos da Complementaçao da Uniao relativos ao FUNDEB
Os recursos provenientes da Complementaçao da Uniao serao gastos no exercício
financeiro em que ingressarem aos cofres públicos, neste caso no exercício de 2013;

Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementaçao da
Uniao, serao utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no
exercício financeiro em que lhes forem creditados, em açoes consideradas como de
manutençao e desenvolvimento do ensino para a educaçao básica pública, conforme
disposto no art. 70 da Lei n" 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Infere-se do artigo Ia da Resoluçao/MEC n" 7/2012, citado logo acima, que os
recursos serao destinados para integralizar o Piso Salarial dos Profissionais do
Magistério, fundamentado no art. 3" da Lei 11.738/20084.

Segundo o Manual do FUNDEB/MEC a remuneraçao dos profissionais do
magistério compreende:

"(...) o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério da educaçao em
decorrencia do efetivo exercício em cargo, emprego ou funçao, integrantes da
estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito Federal ou Município,
conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes, de responsabilidade do
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Do exposto, conclui-se que a Lei 11.738/2008 estabeleceu piso salarial aos profissionais do magistério da
educaçao básica sendo ele um referencial mínimo para garantir um salário digno aos profissionais da educaçao,
tais benefícios deverao ser instituídos por força de lei municipal especifica. Previamente, cabe ao Poder Público
identificar a defasagem dos salários frente ao Piso Salarial Nacional e promover estudo sobre a viabilidade
econômica e financeira, de forma a garantir a adequaçao salarial, aos moldes da Lei 11.738/2008, sem ferir as
disposiçoes previstas na Lei Complementar 101/2000, nos artigos 19 e 20, com a faculdade do Ordenador em
optar pelos recursos do FUNDEB para efetivar tais adequaçoes salariais.

Belém, 16 de junho de 2014.

Rejane Gomes dos Santos
Analista de Controle Externo/DAM/TCM

De acordo:
Rosângela Maria da Silva Quadros
Diretora de Apoio aos Municlpios/TCM/PA

3 XVI • Responder a consulta técnica que lhe seja formulada, em tese, por autoridade competente, a
respeito de dúvida suscitada na aplicaçao de dispositivos legais e regulamentares concernentes a
matéria de sua competencia, na forma estabelecida no Regimento Interno
* Art. 299. As consultas, apôs protocoladas, serao encaminhadas ao Conselheiro Relator, observada a
prevençao, nos termos da distribuiçao bienal, para exame de admissibilidade e regular processamento.

2." Havendo relevante interesse público, devidamente fundamentado, a consulta que versar sobre
caso concreto poderá ser conhecida, a critério do Conselheiro Relator, caso em que será respondida
com a observaçao de que a deliberaçao nao constitui prejulgado do fato ou caso concreto.

Tra. Magno de Ara^jo, 474.Betém-Pará

É o relatório.

VOTO

PRELIMINARMENTE, cumpre analisar da regularidade da presente
Consulta, a qual se confirma, dado o atendimento parcial das formalidades
insculpidas nos artigo Io, inciso XVI, da LC n.  084/20123, tendo sido
formulada por autoridade competente e suscitada em dúvida na aplicaç^o de
dispositivos legais, de competencia fiscalizatória deste TCM-PA, bem como
se insere na exceçao prevista pelo Novo Regimento Interno (Ato n."
16/2013), em seu art. 299, 2e\ pelo que passo a análise de mérito da
mesma, tal como interposta, destacando~se, desde ^á, que a m&sxtia nao
constitui prejulqado do fato ou caso concreto.

NO MÉRITO,  cabe  ressaltar  que,  a  Constituiçao  Federal  cuida,

aplicável a todos os profissíonais da educaçao escolar publica, o qua1 será
instituído por meio de Lei Federal, no que transcrevo:

Constituiçao Federa1/198B;

Art. 20o. O ^^sino será mm 2sti^ado com case nos
seguintes princípios:

(...)

VIII - piso salarial profissional nacional para
os pro^issionais da educaçao escolar pública,
nos termos da lei federal.
(Incluído pela Emenda Constitucional n 53, de

2006)
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Neste sentido, a Lei Federal n. 11.738/2008 trouxe regulamentaçao ao
indicado dispositivo constitucional, estabelecendo o piso nacional dos
indicados profissionais, o qual vem recebendo anual atualizaçao, possuindo,
desta forma, caráter vincula tivo e obrigatório em todo o território
nacional.

Ressalte-se que, nos termos do Parecer n. 011/2014-DAM,
integralmente transcrito em Relatório, o C. STF já se manifestou sobre a
constitucionalidade desta regulamentaçao, a teor da ADI 4167, sob a
Relatoria do Ministro JOAQUIM BARBOSA.

Assim, o valor fixado em caráter nacional serve como referencial
minimo a ser pago aos profissionais do magistério, sob o qual deverao ser
calculadas eventuais gratificaç^es e/ou adicionais, de caráter pessoal, que
sejam estabelecidos por meio de Lei Municipal especifica.

A partir desta premissa básica e fundamental para compreensao da
matéria, com vistas â formulaçao de uma resposta mais didática ao
jurisdicionado, pontuo-a, nos seguintes termos, com base nos quesitos

apresentados pela consulta:

01- O piso salarial nacional dos professores instituído pela Lei
11.738/2008 podará ser garantido mediante um complemento salarial
individual a ser concedido ao servidor a fim de se compensar a
diferença entre o seu vencimento e O valor do piso?

O piso salarial pago pelos municípios, aos profissionais do
magistério, deverá respeitar o piso nacional fixado por Lei Específica, nao
podendo ser complementado individualmente, visto que o valor em questao
representa um referencial mínimo que deverá ser aplicado linearmente.

Desta forma, nenhum profissional poderá ter base salarial inicial,
inferior ao previsto em Lei Federal, cabendo aos municípios a adequaçao
anual dos Planos de Cargos, carreiras e Salários - PCCS, com vistas a
evitar eventuais distorçoes, que importem em pagamento a menor.

Assim, uma vez observado o piso salarial nacional, como salário base
da categoria, dentro dos municípios, nao há que se falar em complementaçâo
individual.

02- Em tese havendo 900 professoras e havendo apenas 64 destes
abaixo do piso nacional e havendo linearidade dos vencimentos
disposto no PCCs dos servidores municipais há a possibilidade de
adequaçao ao piso de servidores apenas aqueles que estejam abaixo
do piso naoional instituído e atualizado pela Lei 11.738/2008, sem
que importe em aumento para os demais servidores que estejam acima
do mínimo, tal implementaçao deve ser realizada mediante que ato?

Nos termos já declinados, o piso salarial é único para todos os
profissionais do magistério, razao pela qual, a existencia de distorçao
remunera torra, tal como de oiínada pelo consulente, condu s a mterpretaçao
de que O mun rcrpro, em tese, nao está respei tando o piso nacional da
categoria, no que se impoe a adoçao de medidas saneadoras.

Esclareço, por oportuno, "que para verificaçao do correto pagamento
da categoria, nao deverá ser considerado eventuais parcelas de caráter
pessoal, permanentes ou transitórias, mas sim o vencimento base da carreira

Tra. Magno de Arafijo, 474.Belím-Pará
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(Vencimento Inicial), BObre o qual irao repercuti^ as demais parcelas,
instituídas por meio de Lei Municipais".

Em se tratando de medida que importa em aumento de despesa pública
com pessoai, a teor do artm 3/, x, da CE/8 8, a adequaçao do vencimento
inicial da carreira no município, ao piso nacional, deverá ser procedida
por meio de Lei Específica, de iniciativa do Chefe do Executivo Municipal,
onde caberá a indicaçao precisa de que a majoraçao remuneratória está
vinculada a correçao salarial, em observância á Lei Federal n. 11.738/2008
e suas anuais alteraçoes, nao importando, desta forma, em reajuste
salarial,  o  qual poderia  trazer implicaçoes quanto a  sua  extensao aos

03— Em tese a concessao de reajuste linear aos profissionais do
magistério, visando adequar o valor do vencimento inicial da
carreira ao piso nacional, impacta toda a estrutura remuneratória
desse pessoal, neste caso a necessidade de um estudo criterioso de
seu impacto orçamentário e financeiro, nos termos dos arts. 15 a
17 da LRF?

Entendo como despícienda maiores inflexoes sobre a questao, uma vez
que a teor da Lei de Responsabilidade Fiscal, caberá a Administraçao
Pública, proceder o planejamento, para adequaçoes necessárias a aplicaçao
do piso nacional instituído aos profissionais do magistério, considerando
os limites globais e específicos de gastos com pessoal.

04- Caso o impacto decorrente da concessao de reajuste linear
venha a comprometer o limite da despesa com pessoal do respectivo
ente, é possível que, para se garantir tanto o cumprimento do piso
quanto o equilíbrio fiscal das contas públicas, a adequaçao do
vencimento  ao  piso  nacional  seja  promovida  por  meio  da
reestruturaçao  da  carreira  dos  profissionais  do  magistério,
eliminando suas conseqüencias fiscais?

Conforme muito bem destacado pela Diretoria de Apoio aos Municípios
(fl. 13), caberá a Administraçao Pública elaborar estudo de adequaçao das
despesas que garantam o pagamento do piso da categoria, inclusive, por meio
de adequaçao do Plano de Cargos, Carreiras e Salários - PCCS's, entao
vigente, para que os demais limites de despesas estabelecidos pela LRF
sejam respeitados.

Neste sentido, se reforça a necessidade de aprofundado estudo
financeiro e orçamentário, pela municipalidade, com vistas a garantir o
pagamento do mínimo nacional da educaçao, sem que tal parcela venha a gerar
desequilíbrio das despesas públicas municipais, em caráter global, uma vez
que as demais parcelas de caráter pessoal, instituídas por meio de Lei
Municipal, adotarao aquele vencimento inicial, como referencia.

05— For fim, nao havendo possibilidade econômica  ou dotaçao
orçamentária para  a  implementaçao  do  piso  do  magistério no
exercício de 2014, poderá o ente federativo municipal nos moldes
do artigo  4",  1"  e 2o,  utilizar os recursos do FUNDEB para
oomplementaçao do piso,  ao final do  exercício financeiro,  em
abonos de 13" ou 14" salário?

Mais uma vez remetendo ao Parecer n." 011/2014/RGS/DAM/TOi-PA,
entendo que a combinaçao do artigo 7, da Lei do FUNDEB, com o artigo 4,

Trtt. Magno de Ara^^o, 474.Belém-Par*
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Por fim, considerando a possibilidade de existencia de identica
situaçao, em outros municípios, sob a jurisdiçao deste TCM-PA, tal como
vivenciado pela Prefeitura Municipal de Paragominas, recomendo o
posicionamento desta Corte de Contas, exarado por meio de Resoluçao, receba
ampla divulgaçao entre os demar s ^ unsdic lona dos •

Esta é a resposta á consulta formulada, que submeto a deliberaçao do
Egrégio Plenário.

Sala das Sessoes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do
Pará, em 26 da junho de 2014.

Conselheira Mara Lúci^
Relatora

Tr. Magno de Awtújo, 474.Belém-Parft

da Lei 11, 738/2008, onde restou instituída a denominada Complementaçao ao
Piso Salarial dos Professores ou Complementaçao Uniao Piso, garante a
possibilidade de utilizaçao deste recurso para a tal complementaçao
salarial, ao final do exercício.

Destaco, ainda, o teor do disposto no artigo 1 da Resoluçao MEC/2012
n." 7:

Ar-t. 1". A parcela da complementaçao da Uniao ao
FUNDEB, prevista no caput do art. 7o da Lei n
11.494, de 20 de junho de 2007, fica estipulada em

m dez por cen to e será destmada a contríbu^r para
mtegralizaçao do valor do piso salarial
profissional nacional para os profissiona1s do
magistério público da educaçao básica, na forma do
art. 4o da Lei n  11.738, de 16 de julho de 2008.

Tal como já pontuado pelo órgao técnico, infere-se do artigo Io da
Resoluçao/MEC n" 7/2012, que os recursos serao destinados para integralizar
o Piso Salarial dos Profissionais do Magistério, fundamentado no art. 3o da
Lei 11.738/20084.

Ademais, ressalta-se, que o art. 8-, parágrafo único, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, determina que havendo saldo bancário remanescente,
deverá este ser utilizado exclusivamente para atender ao objeto de sua
vinculaçao, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o
ingresso, o qual claramente aplicável a Complementaçao realizada pela
Uniao.

Assim, ao final do exercício, poderá o município dispor de tais
recursos para quitaçao dos débitos apurados no exercício, para pagamento do
piso nacional do magistério, devidamente apurado e corrigido, como forma de
dar cumprimento e execuçao aos mandamentos legais e constitucionais, acima
indicados.
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Tribunal de Contas dos Municípios

26



Tf. Magno de Araújo, 474.

Vistos, relatados e dlseutidos os present^s autos Que tratam de
CONSULTA, formulada em tese, por autoridade competente, acordam os
Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, por
unanimidade, em aprovar a CONSULTA, nos termos da Ata da Sessao e do
Relatório e Voto da Conselheira Relatora as fls.  18-30,  que passam a

Sala das Sessoes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do
Pará, em 26 de junho de 2014.

Conselheiro Cezar ColarasConselheira Mara Lúcia
Presidente da SessaoRelatora

Presentes: Conselheiros Mara Lúcia; Cezar Colares; Sérgio Leao; Conselheiro
Substituto Sérgio Dantas e Procuradora Elizabeth Massoud Salame da Silva.

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS.
OBRIGATORIEDADE DE APLICAÇAO DO PISO NACIONAL
REMUNERATÓRIO DOS PROFESSORES (LEI N 11.738/2008).

POSSIBILIDADE DE ADEQUAÇAO NO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS
E SALÁRIOS - PCCS'S. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇAO DOS

RECURSOS DE COMPLEMENTAÇAO AO PISO SALARIAL DOS
PROFESSORES. INTELIGENCIA DO ART. Io, DA LEI DO FUNDEB,
C/C ART. 4 o DA LEI N 11.738/2008, C/C ART. Io DA

RESOLUÇAO/MEC N 7/2012. APROVAÇAO. CONVERSAO DA
RESPOSTA A CONSULTA, EM INSTRUÇAO NORMATIVA, NOS TERMOS
DO REGIMENTO INTERNO.

Proc^sso n.: 201409013-00
Assunto: Consulta
Órgao: Prefeitura Municipal de Paragominas

Interessado: Paulo Pombo Tocantins
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Trabalhadores em Educaçao Pública do Estado do Pará - SINTEPP,
representado nos autos por sua procuradora Sr". Marcelle Rita
Lopes de Araújo, por meio da qual apresenta os seguintes
questionamentos:

"1 - De que maneira devem ser utilizados, pelos gestores
municipais, os valores referentes a Complementaçao da Uniao
creditados em 2013, mas referentes ao exercício de 2012?

i. Magno de Arat\Jo, 474,Belém-Paré

RELATÓRIO, VOTO E RESOLUÇAO DO
PROCESSO DE CONSULTA N.  201407844-00

RESOLUÇAO N.  11.604/2014

Processo  N: 201407844-00 (201318819-00)
Assunto: Consulta ,
Interessado: Sindicato dos Trabalhadores em Educaçao Pública do Estado do Para-SIHTEPP
Instruçao: Dam

Relatório

SIMDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇAO PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ,
devidamente representado nos autos por sua procuradora Sra. Marcelle Rita
Lopes de Araújo, , encaminhou CONSULTA TÉCNICA (fls. 09/41) a esta Corte de
Contas em 09/11/2013, com amparo no art. 300,  Io do Regimento Interno
desta Corte de Contas, onde suscita os seguintes questionamento•

—De que maneira  devem  ser  utiliz^dos,  pelos  gestores
municipais, os valores referentes á Complementaçao da Uniao creditados em
2013, mas referentes ao exercido de 2012?

—Os Municípios  estao  obrigados  a  utilizar  os  recursos
referentes á complementaçao da Uniao creditados em 2013, mas referentes ao
exercício 2012, para o pagamento de salários e/ou 13 salários atrasados
dos profissionais do magistério público e demais trabalhadores da educaçao
municipal referentes ao ano de 2012?

—Após deduzidos possíveis  salários  atrasados  ou nao os
havendo, os valores referentes a Complementaçao da Uniao creditados em

profissionais do magistério público que desempenharam atividades funcionais
no decorrer do ano de 2012, através de abono salarial?

Em conformidade com o art. 300,  4o, do RITCM/PA (Ato n 16/2013),
determinei ao DAM a elaboraçao de análise técnica, com vistas a elaboraçao
de parecer e nuntada de eventuais precedentes desta Corte de Contas, que
atendessem a solicitaçao sob análise, a qual foi tempestivamente elaborada
e juntada aos autos, via Parecer n 055/2013 (fls. 43/48), que torno parte
integrante do presente relatório:

"RELATÓRIO
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Ari. 112 - O Tribuna] responderá sobre a matéria de sua competencia ás consultas que lhe forem formuladas, em tese, pelos
órgáos ou pessoas sujeitas a sua jurisdiçao, (negrito nosso).

6Art. 114 - As consultas, cujas decisoes de Plenário forem unânimes, terOo caráler normativo, após sua publkaçBo no Diário
Oficial do Estado, constituindo-se em prejulgado da tese. (negrito nosso).

Tra. Magno de Ara^jo, 474!Belém-Parfl

2- Os Municípios  estao obrigados  a  utilizar os  recursos
referentes á complementaçao dá  Uniao creditados em 2013, mas
referentes ao exercício 2012, para o pagamento de salários e/ou
13  salários atrasados dos profissionais do magistério pública e
demais trabalhadores da educaçao municipal referentes ao ano  de
2012?

3— Apôs dedu z idos possr ve rs salarros  a t rasados  ou  nao os
havendo,  os  valores  referentes  a   Complementaçao  da   Uniao
creditados em 2013, mas referentes ao exercício 2012, devem ser
disponibilizados aos profissionais do magistério público que
desempenharam atividades funcionais no decorrer do ano de 2012,
através de abono salarial?

É o relatório.

PARECER.

Em primeiro momento, destacamos que o parecer ora exarado é de
caráter informativo e orientador, tendo em vista que o Tribunal
de Contas dos Municípios somente responderá sobre matéria de sua
competencia as consultas que lhe forem formuladas, em tese,
pelos seus jurisdicionados, tornando-se prejulgado ao ser
publicado em Diário Oficial do Estado, quando as decisoes a
respeito da matéria forem unânimes, em sessao plenária, nos
termos do art. 1125 e 1146 do Regimento Interno dessa Corte de

Contas.

Preliminarmente, ressaltamos que a matéria em comento já foi
objetodeanálisenospareceresdenúmeros
0046/2013/RGS/DAM/TCM-PA,0044/2013/RGS/DAM/TCM-PAe
0042/2013/RGS/DAM/TCM-PA. Que nos pronunciamos nos seguintes

termos:

"Da natureza do Recur^o da Complementaçao da Uniao - PISO
0 Fundo de Manutençao e Desenvolvimento da Educaçao Básica e de
Valorizaçao dos Profissionais da Educaçao - FUNDES é composto
por  receitas  dos  entes  federados,   dentre  elas  há  uma
complementaçao da  Uniao repassada  aqueles que nao atingem a
referencia do valor anual mínimo por aluno a  serem gastos na
rede de ensino público.
Desta forma, disciplinou a Lei 11.494/2007 (Lei do FUNDEB) que
tal transferencia será assim calculada:
Art. 6o A complementaçao da Uniao será de, no mínimo, 10% (dez

por cento) do total dos recursos a que se refere o inciso II do
caput do art. 60 do adct.

Io   A complementaçao da  Uniao  observará  o  cronograma  da
programaçao  financeira   do   Tesouro  Nacional  e  contemplará
pagamentos mensais de,  no mínimo,  5%  (cinco por cento)  da
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7Ait. T Parcela da complementaçao da Uniao, a ser fixada anualmente pela Comissao Intetgovemumental de
Financiamento para a Educaçao Básica de Qualidade instituída na forma da Seçao 11 do Capitulo 111 desta Lei, limitada
a até 10% (dez por cento) de seu valor anual, poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas
direcionados para a melhoria da qualidade da educaçao básica, na forma do regulamento.

8

Ait 4" A Uniao deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso VI do caput do art 60 do Ato das
Disposiçoes Constitucionais Transitórias e em regulamento, a integrâlizaçSo de que trata o art. 3o desta Lei, nos casos
cm que o ente federativo, a partir da consideraçao dos recursos constitucionalmente vinculados á educaç^^, nao tenha
disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado.

Tra. Hagno de Am^do, 474.Belém-Pará

COmpI emcn t3 çaO anual , 3 SCrem real2. ZadOS ^ ts O Óí tímO dia Utll
de cada mes, assegurados os repasses de, no mínimo, 45%
(quarenta e cinco por cento) até 31 de julho, de 85% (oitenta e
cinco por cento) até 31 de dezembro de cada ano, e de 100% (cem
por cen to) até 31 da janeiro do exercício -imediatamente
subsmqiian te.

2o A complementaçao da Uniao a maior ou a menor em funçao da
diferença entre a receita utilizada para o cálculo e a receita
realizada do exercício de referencia será ajustada no Io
(primeiro) quadrimestre do exercício imediatamente subseqüente e
debitada ou creditada a conta específica dos Fundos, conforme o

caso.
3o O nao-cumprimento do disposto no caput deste artigo

importara em crime de responsabi1 idade da autoridade competente.
Com isso, a Uniao tem a obrigaçao de repassar até final de abril
do exercício seguinte uma parcela desta Complementaçao, o que
foi denominado de Ajuste da Complementaçao da Uniao ao FUNDEB.
Outro aspecto que vem esclarecer aos questionamentos aqui
expostos é o cumprimento da previsao legal estabelecida no
artigo 77 da Lei do FUNDEB, em que uma parte desta

complementaçao poderá ser gasto com outros programas dentro da
finalidade da respectiva Lei, esse artigo combinado com o artigo
4B da Lei 11. 738/2008 (Lei que estabelece o Piso Salarial

Profissional Nacional Para os Profissionais do Magistério
Público da Educaçao Básica) gerou outra receita para certos
municípios, denominada Complementaçao ao Piso Salarial dos
Professores ou Complementaçao Uniao Piso.
Baseado nessas legislaçoes e juntamente com a Portaria/MEC n
344 de 24/04/2013, as referidas receitas foram lançadas ao final
de abril na con ta dos mu ri 1 cipi os pa raenses, a tra ves de
mecanismos de créditos e débitos- Vejamos o disciplínamento:

1 A redístribuiçao da complementaçao da Uniao ao Fundeb de
2012, será realizada mediante efetivaçao de lançamentos nas
contas correntes específicas dos Fundos do Distrito Federal,
Estados e respectivos municípios:
I- a débito ou a  crédito,  conforme o  caso,  da  diferença
relativa  ao ajuste da complem^ntaçao da Uniao, previsto no art.
6o,  2" da Lei 11.494, de 2007; e
II- a  crédito do valor destinado a  integralizaçao do Piso
Salarial  Profissional  Nacional  para   os  Profissionais  do
Magistério Público  da  Educaçao  Básica,   em  cumprimento  ao
disposto no art.  4   da Lei n  11.738, de 16 de julho de 2008,
c/c a  Resoluçao n   7,  de 26 de abril de  2012, da  Comissao
Intergovernamental de Financiamento para  a Educaçao Básica  de
Qualidade.
Informa o MEC que:
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^esposta ao email em 26/08/2013.

Art. 3" O valor de que trata o art 2o desta Lei passará a vigorar a partir de Io de janeiro de 2008, c sua

integralizaçao, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educaçao básica pública, pela UniSo,

Estados, Distrito Federal c Municípios será feita de forma progressiva c proporcional, observado o seguinte:

(...)

III - a integralizaçao do valor de que trata o art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art 5o desta Lei, dar-se-ú a partir

de Io de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente.

1 A integralizaçao de que trata o caput deste artigo poderú ser antecipada a qualquer tempo pela Uniao, Estados,

Distrito Federal e Municípios.

52 Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-i que o piso salarial profissional nacional compreenda vantagens

pecuniárias, pagas a qualquer titulo, nos casos em que a aplicaçao do disposto neste artigo resulte cm valor inferior ao

de que trata o art. 2 desta Ui, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do referido

nesta Lei.

Tnt. Magno de Araújo, 474.Belem-Pará

Básica de Qualidade decidiu que os recursos destinados a
complementaçao do piso devem ser distribuídos pelos mesmos
critérios adotados pelo Fundo de Manutençao e Desenvolvimento da
Educaçao Básica e de Valorizaçao dos Profissionais da Educaçao -
Fundeb, considerando que os estados e municípios que recebem a
complementaçao da Uniao ao Fundeb sao aqueles que
comprovadamente tem dificuldades financeiras, já que o valor-
aluno de seus fundos estaduais está abaixo do valor mínimo
nacional. As deliberaçoes da Comissao Intergovernamental foram
obg e to da Re sol uçao n 7, de 2 6 de abril de 2012, publ içada no
Diário Oficial da Uniao no dia 30 de julho do mesmo ano."9
Assim dispoe o artigo Io da Resoluçao MEC/2012 n" 7:
Art. Io A parcela da complementaçao da Uniao ao FUNDEB, prevista
no caput do art. 7" da Lei n 11.494, de 20 de junho de 2007,
fica estipulada em dez por cento e será destinada, a contribuir
para integralizaçao do ^alor do piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educaçao
básica, na forma do art. 4 da Lei n 11.738, de 16 de julho de

2008.
Da Aplicaçáo dos Recursos da Complemmntaçao da Uniao relativos
ao FUNDEB
Os recursos provenientes da Complementaçao da Uniao serao gastos

neste caso no exercício de 2013:
Art. 21. Os recursos dos Eundos, inclusive aqueles oriundos de
complementaçao da Uniao, serao utilizados pelos Estados, pelo
Distn to Eedera 1 e pelos Municipios, no exercício fi nauce^ ro em
que lhes forem creditados, em açoes consideradas como de
manutençao e desenvolvimento do ensino para a educaçao básica
pública, conforme disposto no art. 70 da Lei n" 9.394, de 20 de
dezembro de 1996.

Infere-se do artigo 1" da Resoluçao/MEC n 7/2012, citado logo
acima, que os recursos serao destinados para integralizar o Piso
Salarial dos Profissionais do Magistério, fundamentado no art.
3o da Lei 11.738/200810.
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Segundo O Manual do FUNDEB/MEC a remuneraçao dos profissionais
do magistério compreende:
11 (. ..) o total de pagamentos devidos aos profissionais do

magistério da educaçao em decorrencia do efetivo exercício em

cargo, emprego ou funçao, integrantes da estrutura,  quadro ou

responsabilidade do empregador.
De modo geral, os itens que compoem a remuneraçao, para fins da
aplicaçao do mínimo de 60% do Fundeb, incluem:
•salário ou vencimento/
•13o" salário, inclusive 13" salário proporcional/
•1/3 de adicional de férias/

•férias vencidas, proporcionais ou antecipadas/
•gratificaçoes  inerentes  ao exercício de  atividades  ou
funçoes de magistério, inclusive gratificaçoes ou retribuiçoes
pelo exercício de cargos ou funçoes de direçao ou chefia/
•horas extras, aviso prévio, abono/
•salário  família,  quando  as  despesas  correspondentes
recaírem sobre o empregador/

•encargos sociais  (Previdencia  e  FGTS)  devidos  pelo
empregador,  correspondentes  a  remuneraçao paga  na  forma  dos
itens anteriores, observada a legislaçao aplicável a matéria."
Ressalta-se, ainda,  o disposto no art. 8o, parágrafo único, da
Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  que havendo  saldo  bancário
remanescente deverá ser utrirrado exclusrvamente para a tender ao
objeto de sua vinculaçao, ainda que em exercício diverso daquele

em   que   ocorrer  o  ingresso.  Aplica-se  o   dispositivo   a
Complementaçao da Uniao.
Da Conclusao
Assim, em abril, ocorreram dois lançamentos na conta FUNDEB
segundo a Portaria/MEC n 344/2013: denominados de Ajuste FUNDEB
2012 e Complementaçao Uniao Piso. Porém, para os municípios
paraenses, o primeiro foi debitado na conta, enquanto o segundo
foi creditado.
Esses recursos por serem recursos vmeu lados seguem as
orientaçoes da legislaçao do FUNDEB, bem como a Lei 11.738/2008.
Assim, deve-se pagar com eles exclusivamente os salários dos
profissionais do magistério, bem como o décimo terceiro salário,
hora extra, aviso prévio, gratificaçoes, encargos sociais,
dentre outros, conforme orientaçao do órgao repassador."
Ressalta-se a afirmaçao que no mecanismo débito e crédito da
Portaria/MEC n" 344/2003, para os municípios do Estado do Pará,
as verbas remanescentes foram as destinadas para integralizar o

desta portaria e, assim, vinculada as despesas para o qual foi
criado.
É o parecer."

É o relatório.

Voto

Preliminarmente, cumpre analisar a regularidade da presente
consulta, integral a qual se confirma, dado o atendimento integral das
formalidades insculpidas no artigo 1", inciso XVI, da LC n 084/2012, tendo
sido formulada por autoridade competente e suscitada em dúvida na aplicaçao

T. Magno de Araújo, 474.Belém-Parf
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Tra. Magno de Aratijo, 474.

Conselheiro

.ulada, que submeto â deliberaçao do

Belém, 18 de setembro de 2014.

Esta é a resposta a •
Egrégio Plenário.

Qg CtlSpOS^tlVOS l@Qâl5f  d^ COmpetenCia i^SCâllZdtuTlâ de 5 te TCM— PA, pelO
que passo a análise de mérito da mesma, tal como interposta.

Acompanho a integralidade e adoto como resposta ao consulente o
Parecer n 055/2013/DAM/ TCM, elaborado pelo órgao técnico deste TCM/PA,

trazendo, ainda, com vistas a formulaçao de uma resposta mais didática ao
jurisdicionado, o seguinte detalhamento:

Que por inteligencia do art. 21, 22 e 23 da Lei n 11.494/2007, os
recursos provenientes da Complementaçao da Uniao - FUNDEB relativos ao ano
de 2012, que tenham sido creditados em 2013, deverao ser gastos para

cofres públicos.
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